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Economia

Política

O presidente Jair 
Bolsonaro deve 
vetar a criação 

de um valor mínimo de R$ 
5,7 bilhões para o fundo 
eleitoral de 2022. O prazo 
para ele decidir sobre isso se 
encerra nesta sexta-feira (20).

A estratégia do Palácio do 
Planalto é deixar a negociação 
do tamanho do fundo para 
o projeto de Orçamento, 
que começa a tramitar no 
Congresso no fim do mês 
e só deve ser aprovado em 
dezembro.

É nesse projeto que são 
previstos os recursos para as 
despesas federais do próximo 
ano.

O veto de Bolsonaro, 
portanto, não encerra 
o assunto, e arrasta a 
negociação com os partidos 
para os próximos meses.

O uso de dinheiro público 
para financiar campanhas 
eleitorais opõe grupos de 
sustentação de Bolsonaro. 
Para a base ideológica, ele 
precisa sinalizar contra 
o fundo. Para o centrão, 
coalizão de partidos que 
passou a apoiar o governo 
após a liberação de cargos 
e emendas, o presidente 
precisa garantir recursos para 
a eleição.

Em julho, a ampla 
maioria dos deputados e dos 
senadores tentou antecipar a 
definição do valor do fundo 
e aprovou um mecanismo 
pelo qual haveria um patamar 
mínimo de R$ 5,7 bilhões. O 
cálculo foi inserido na lei que 
dá as bases para a elaboração 
do Orçamento, a LDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias).

O veto de Bolsonaro ao 

trecho da LDO, na prática, 
irá manter a autorização para 
que o fundo de financiamento 
de campanhas eleitorais no 
próximo ano seja criado, mas 
derruba a decisão coordenada 
por diversos partidos para 
garantir o repasse que beira 
três vezes o da campanha do 
ano passado -que teve cerca 
de R$ 2 bilhões dos cofres 
públicos.

O presidente afirmou nesta 
semana que pretende reduzir 
o valor do fundão eleitoral 
para cerca de R$ 3 bilhões, 
mas não disse como faria isso.

"Vamos vetar tudo que 
exceder o previsto pela lei 
de 2017. Eu acredito que, 
desses R$ 5,7 bilhões, menos 
de R$ 3 bilhões deverão ser 
sancionados", afirmou o 
presidente, em entrevista.

Thiago Resende/Folhapress

Bolsonaro deve vetar fundão eleitoral de 
R$ 5,7 bilhões e negociar valor 

menor no Orçamento

Sem chuvas, Brasil pode ter 
estagnação econômica e inflação, 
diz analista                       Página - 03

Caixa tem lucro de R$ 10,8 
bilhões no primeiro semestre de 
2021                               Página - 03

Guedes defende tarifa de 10% e 
diz que Mercosul tem que ser 
conveniente com o Brasil  Página - 04

Rodrigo Maia assume secretaria 
no governo Doria             Página - 04

Chinesa Great 
Wall Motor 
compra fábrica 
da Mercedes-
Benz em 
Iracemápolis

Página - 05

Fusão e 
aquisição de 
empresas volta 
a subir em 
julho, diz 
consultoria

Página - 05

20.08.21.indd   1 19/08/2021   19:17:17



02   •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sexta-feira, 20 de agosto de 2021

Editorial: Daniela Camargo
Comercial: Tiago Albuquerque
Serviço Informativo: Folha Press, Agência Brasil, Senado, 
Câmara, Biznews, IstoéDinheiro, Neofeed, Notícias Agricolas.

Jornal Data Mercantil Ltda
Administração, Publicidade e Redação: Rua XV de novembro, 200
Conj. 21B – Centro – Cep.: 01013-000 Tel.:11 3361-8833
E-mail: comercial@datamercantil.com.br
Cnpj: 35.960.818/0001-30

No Mundo

A Polícia do Ca-
pitólio, sede do 
Legislativo dos 

EUA, em Washington, inves-
tiga uma suspeita de bomba 
próximo à Biblioteca do Con-
gresso, a cerca de 3 km da 
Casa Branca. O FBI também 
participa da apuração.

Segundo as autoridades, 
às 9h50 (10h50 em Brasília) 
desta quinta-feira (19), um 
homem parou uma caminho-
nete em uma calçada perto 
da biblioteca e disse ter ex-
plosivos no veículo e um de-
tonador à mão. A polícia foi 
ao local e negocia a rendição 
do homem. Por volta das 13h 
na hora local, as tratativas 
seguiam em andamento. A 
identidade dele ainda não foi 
revelada.

Prédios na área foram 
evacuados. Tanto o Senado 
quanto a Câmara dos Repre-
sentantes estão em recesso, 
mas há pessoas trabalhando 
nos edifícios, e a região recebe 
um grande número de turistas.

 Dezenas de viaturas de 
emergência foram deslocadas 
para a região do Congresso, e 
as ruas de acesso às laterais 
do prédio estão bloqueadas. 
Em rede social, a polícia pe-
diu que moradores evitem a 
região. A divisão responsável 
por lidar com explosivos afir-
mou ter enviado um especia-
lista para ajudar a polícia.

O edifício Thomas Jeffer-
son, o principal da biblioteca, 
foi evacuado. A polícia pediu 
que todos os trabalhadores do 
Cannon House Office Buil-
ding, que abriga escritórios 

da Câmara dos Representan-
tes, deixem o local.  De acor-
do com a CNN americana, 
o prédio da Suprema Corte 
também foi esvaziado.

Toda a região teve a se-
gurança reforçada desde que 
apoiadores do ex-presidente 
Donald Trump invadiram o 
Capitólio em 6 de janeiro, du-
rante a sessão de certificação 
da vitória de Biden.

Sem aceitar a derrota, 
Trump incitou a multidão 
com frases como “se vocês 
não lutarem para valer, vocês 
não terão mais um país”, mo-
tivo pelo qual, para os demo-
cratas, não há dúvidas de que 
o republicano insuflou o caos 
e a violência. Cinco pessoas 
morreram e dezenas de agen-
tes ficaram feridos à época.

Rafael Balago/Folhapress

Polícia dos EUA negocia com 
suspeito de portar bomba em área 
perto da Biblioteca do Congresso

Um estudo de saúde 
pública do Reino 
Unido descobriu 

que a proteção de qualquer 
uma das duas vacinas contra 
covid-19 usadas com mais 
frequência contra a variante 
Delta do novo coronavírus 
diminui depois de três meses.

O estudo também mostrou 
que as pessoas que são infec-
tadas depois de receberem as 
duas doses da vacina da Pfi-
zer-BioNTech ou da AstraZe-
neca podem representar um 
risco maior para os outros do 
que com variantes anteriores. 

Com base em mais de 3 
milhões de amostras de nariz 
e garganta coletadas em todo 
o país, o estudo da Universi-
dade de Oxford revelou que, 
90 dias após a segunda dose 
da vacina da Pfizer ou da As-
traZeneca, a eficácia na pre-
venção de infecções caiu para 
75% e 61% respectivamente.

Trata-se de uma redução 
dos índices de 85% e 68%, 

respectivamente, observados 
duas semanas após a segunda 
dose. A redução da eficácia 
foi mais  entre pessoas de 35 
anos ou mais.

“Essas duas vacinas, 
com duas doses, continuam 
se saindo muito bem contra 
a Delta. Quando você come-
ça muito, muito alto, tem um 
caminho longo pela frente”, 
disse Sarah Walker, professo-
ra de estatísticas médicas de 
Oxford e pesquisadora-chefe 
do estudo.

Walker não se envolveu 
na criação da vacina da As-
traZeneca, desenvolvida ini-
cialmente por especialistas de 
imunologia de Oxford.

Os pesquisadores não 
quiseram projetar quanto 
mais a proteção cairá com o 
tempo, mas deram a entender 
que a eficácia das duas vaci-
nas estudadas convergirá en-
tre quatro e cinco meses após 
a segunda dose.

Reuters/ABR

O Brasil facilitou 
o processo de 
pedido de refú-

gio para afegãos que venham 
para o país fugindo do grupo 
fundamentalista islâmico Ta-
liban e estuda conceder um 
visto humanitário para pes-
soas dessa nacionalidade, a 
exemplo do que fez com os 
sírios que fogem da guerra.

Atualmente, são poucos 
os refugiados afegãos em ter-
ritório brasileiro: no total, são 
162 já reconhecidos e 49 pro-
cessos em andamento, segun-
do dados atualizados do Mi-
nistério da Justiça. Mas com 
a recente tomada do poder 
pelo Taliban, espera-se um 
aumento no número de pesso-
as que saem do país, e o Bra-
sil pode ser uma opção para 

algumas delas, especialmente 
para as que já têm familia-
res ou conhecidos por aqui.

O refúgio é uma proteção 
legal para pessoas que deixa-
ram seus países por sofrerem 
perseguição relacionada à sua 
raça, religião, nacionalidade, 
grupo social ou opiniões polí-
ticas. Alguns países reconhe-
cem como refugiados aqueles 
que vêm de lugares onde há 
“grave e generalizada viola-
ção de direitos humanos”.

Segundo o Comitê Na-
cional para os Refugiados 
(Conare), ligado ao MJ, o 
Brasil reconheceu que esse é 
o caso do Afeganistão no dia 
2 de dezembro de 2020. Essa 
decisão simplifica e agiliza a 
análise dos pedidos de refú-
gio de afegãos, assim como 

já acontece com os venezue-
lanos, por exemplo.

Só é possível pedir o re-
fúgio, porém, na chegada ao 
Brasil, e para viajar para cá, 
os afegãos precisam de vis-
to. O Itamaraty afirmou que 
avalia, em coordenação com 
o Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública, a possibili-
dade de concessão de vistos 
humanitários para afegãos, 
semelhantes aos concedidos 
a haitianos e sírios.

Atualmente, a obten-
ção do documento não é um 
processo simples, diz Ieda 
Giriboni, integrante do Pro-
Migra, da USP, que enviou 
um ofício ao Conare pedin-
do a facilitação da concessão 
de refúgio para pessoas des-
sa nacionalidade.       Folhapress

Brasil facilita refúgio e 
estuda visto humanitário 
para afegãos que fogem 

do Taliban

Estudo britânico mostra 
que eficácia de vacinas 
diminui contra Delta
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O Brasil pode 
entrar em um 
quadro de esta-

gflação (combinação de fra-
queza econômica e preços em 
alta), caso não volte a chover 
no quarto trimestre do ano, 
segundo avaliação dos ana-
listas da RPS Capital.

Na visão deles, a econo-
mia brasileira tem absorvido 
vários choques ao longo do 
ano, com desorganização de 
cadeias produtivas globais e, 
mais recentemente, aumento 
do custo do frete, com um 
novo surto de Covid na China.

“Se o período úmido for 
ruim, a gente pode ter com-
plicações e o risco não é pe-
queno. O cenário de estiagem 
precisa passar até outubro, 
quando ocorre a transição 
desse período mais chuvoso”, 

diz Gabriel Barros, da RPS.
Para o analista, o governo 

tem adotado algumas medi-
das, que vão na direção cor-
reta, mas não são suficientes 
para evitar um cenário preo-
cupante nos reservatórios das 
usinas.

“O que o governo tem 
anunciado é mais focado 
em grandes consumidores, 
ao deslocar o pico de carga 
da indústria para suavizar a 
curva”, diz. Como a situação 
é dramática, no entanto, de-
veria ser adotado um plano 
mais amplo de economia de 
energia.

Ele lembra que a inflação 
de alimentos ainda deve pesar 
no bolso, combinada com o 
aumento de preços da energia.

A inflação medida pelo 
IPCA (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Am-
plo) subiu 0,96% em julho, 
o maior resultado para o mês 
desde 2002, quando a alta foi 
de 1,19%.

No ano, o indicador acu-
mula alta de 4,76% e, em 12 
meses, 8,99%. Segundo o 
IBGE, oito dos nove grupos 
pesquisados apresentaram 
alta no mês. A maior pressão 
veio do aumento de 3,10% na 
habitação, pela alta de 7,88% 
na energia elétrica.

Além disso, a economia 
se beneficiou de um avanço 
na vacinação, o que deve mo-
vimentar o setor de serviços 
no segundo semestre. “Esses 
negócios estão em um mo-
mento de recompor preços e a 
inflação de serviços mostrou 
que está viva”, diz o analista.

Douglas Gravas/Folhapress

Sem chuvas, Brasil pode ter 
estagnação econômica e inflação, 
diz analista

A Caixa lucrou 
R$ 6,3 bilhões 
no segundo tri-

mestre de 2021. O valor re-
presenta aumento de 144,7% 
na comparação com o mesmo 
período de 2020. Com o re-
sultado, o lucro total do ban-
co no semestre chega a R$ 
10,8 bilhões. Se comparado 
ao primeiro semestre do ano 
passado, o lucro do banco au-
mentou 93,4%. Os números 
são destaque dos resultados 
econômicos apresentados 
quinta (19) pela Caixa.

O saldo na carteira de 
crédito total obtido no segun-
do trimestre está em R$ 816,3 
bilhões, o que representa cres-
cimento de 13,4%, se compa-
rado ao segundo trimestre de 
2020. Já o saldo em poupança 
apresentou uma evolução de 
2,1% em 12 meses, chegando 
a R$ 371,4 bilhões.

As contratações de cré-
dito imobiliário cresceram 
101,3% no primeiro semes-
tre, na comparação com igual 
período do ano anterior, tota-
lizando R$ 37,4 bilhões. No 
mesmo período, o volume de 
contratações Agro aumentou 
79,3%, percentual que cor-
responde a R$ 5,8 bilhões.

Segundo os resultados 
econômicos da Caixa, foram 
contratados R$ 17,6 bilhões 
em crédito consignado no se-
gundo trimestre, valor que é 
35,9% maior do que o obtido 
no primeiro trimestre de 2021.

A economia estimada 
pelo banco para o triênio 
2019-2021 está em R$ 333,6 
milhões, com a devolução de 
133 imóveis administrativos 
feitas até junho. As despesas 
com pessoal caíram 0,6% em 
12 meses.

Pedro Peduzzi/ABR

Caixa tem lucro de R$ 10,8 
bilhões no primeiro 
semestre de 2021

 Em período pré-
-pandemia, qua-
se a metade dos 

brasileiros pertencia a famí-
lias que haviam atrasado o 
pagamento de pelo menos 
uma conta mensal fixa devi-
do a dificuldades financeiras.

A conclusão integra novo 
recorte da POF (Pesquisa 
de Orçamentos Familiares) 
2017-2018, divulgado nesta 
quinta-feira (19) pelo IBGE.

Conforme o estudo, 
46,2% dos brasileiros (95,6 
milhões de pessoas) perten-
ciam a famílias que haviam 
atrasado pelo menos uma 
conta fixa, no intervalo de 12 
meses, em razão do aperto no 
bolso. A fatia de 53,8%, não 
registrou atrasos.

André Martins, pesquisa-
dor do IBGE, avalia que os 
dados de 2017 e 2018 já refle-

tiam um cenário de dificulda-
des para uma parte considerá-
vel da população. À época, a 
economia tentava deixar para 
trás a herança da recessão de 
2015 e 2016, que prejudicou a 
geração de emprego e renda.

Com a chegada da pande-
mia de Covid-19, em 2020, 
a perspectiva é de piora nos 
dados, segundo Martins. 
“Quando há um evento nega-
tivo, a tendência é de piora”, 
aponta o pesquisador.

Os números do IBGE 
sinalizam que as faturas de 
água, luz e gás foram as mais 
afetadas pelas restrições nos 
orçamentos familiares entre 
2017 e 2018.

De acordo com o institu-
to, 37,5% da população vivia 
em famílias que reportaram 
atraso no pagamento desse 
tipo de conta mensal em razão 

das dificuldades financeiras.
O acerto postergado de 

despesas com prestação de 
bens e serviços (26,6%), 
como TV a cabo, e aluguel ou 
prestação de imóvel (7,8%) 
vieram na sequência da lista.

A pesquisa ainda detalha 
que 30,4% da população in-
tegrava famílias que haviam 
atrasado pelo menos uma 
conta fixa e que tinham pre-
tos e pardos como pessoas de 
referência. O percentual foi 
menor para aquelas famílias 
cujas pessoas de referência 
eram de cor branca (15,2%).

No recorte por nível de 
instrução, foi observado que 
as famílias com atrasos e com 
pessoas de referência com 
menor escolaridade, até o En-
sino Fundamental completo, 
concentravam 26% dos mo-
radores no país.               Folhapress

No pré-pandemia, quase a 
metade dos brasileiros 
vivia em famílias com 

atrasos em contas mensais
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O ministro da 
E c o n o m i a , 
Paulo Guedes, 

disse nesta quinta-feira (19) 
que o governo brasileiro vai se 
empenhar nos próximos seis 
meses para conseguir reduzir 
a TEC (Tarifa Externa Co-
mum) do Mercosul para 10%.

Em audiência na Comis-
são de Relações Exteriores 
do Senado, Guedes afirmou 
que “não é o Brasil que fica 
onde o Mercosul manda, o 
Mercosul é que tem que ser 
conveniente com o Brasil”.

Na avaliação do minis-
tro, a redução da tarifa vai 
ajudar a conter a inflação no 
país. Além disso, ele voltou a 
defender uma flexibilização 
nas regras do Mercosul para 
viabilizar acordos comerciais 
com países fora do bloco.

“Vamos baixar em 10% 

a tarifa de importação já, es-
tamos atrasados até. É bom 
que ajuda a travar essa alta 
de inflação que está vindo 
aí, a gente dá uma travada e 
aumenta a oferta de alimen-
tos, a oferta de aço, oferta de 
material de construção -tudo 
isso aí dá uma acalmada no 
setor”, afirmou.

A Tarifa Externa Comum 
é uma alíquota de Imposto de 
Importação uniformemente 
adotada por todos os países 
do Mercosul desde 1995, 
que varia de acordo com o 
produto classificado segundo 
a NCM (Nomenclatura Co-
mum do Mercosul).

Ao longo dos anos, no 
entanto, essa estrutura de co-
brança dessa tarifa se tornou 
uma colcha de retalhos, com 
várias exceções que permi-
tem alíquotas diferentes para 

alguns produtos conforme o 
país. A ideia da integração 
busca justamente o oposto, 
reduzir ao máximo o número 
de exceções.

Pela regra atual, Brasil e 
Argentina podem manter até 
cem tipos de produtos na lista 
de exceções. Uruguai e Vene-
zuela, até 225. Paraguai, até 
649. As partes podem modi-
ficar, a cada seis meses, até 
20% da lista.

Baixar as tarifas depende 
de um acordo com os demais 
membros e enfrenta resistên-
cia da Argentina. O país vizi-
nho quer que a redução acon-
teça “por meio de uma revisão 
racional e pragmática, com 
maior objetividade e com a 
preocupação para a geração 
de empregos”, segundo o pre-
sidente Alberto Fernández.

Washington Luiz/Folhapress

Guedes defende tarifa de 10% e diz 
que Mercosul tem que ser conveniente 
com o Brasil

Ex - p r e s i d e n t e 
da Câmara, o 
deputado Rodrigo 

Maia (sem partido - RJ), 
51, assumirá o cargo de 
secretário de Projetos e 
Ações Estratégicas na gestão 
de João Doria (PSDB) no 
Governo de São Paulo.

Doria é pré-candidato 
à Presidência da República 
em 2022, disputa as prévias 
nacionais do PSDB e tem em 
Maia um nome que circula 
bem nos campos político e 
econômico.

A nomeação de Maia 
como secretário faz parte 
do movimento político de 
Doria para consolidar sua 
candidatura -ambos são 
defensores da chamada 
terceira via em 2022. Mais 
do que coordenar projetos, 
é esperado que ele agregue 
apoio de nomes nacionais da 
política a Doria.

O tucano, nos últimos 
meses, abriu mão de nomes 

técnicos para incorporar 
políticos em seu secretariado 
e, assim, melhorar a relação 
com parlamentares, prefeitos 
e líderes partidários.

Presidente do PSDB de 
São Paulo e secretário de 
Desenvolvimento Regional 
do governo Doria, Marco 
Vinholi diz não haver um 
olhar político na nomeação 
de Maia.

"A vinda de Rodrigo 
Maia traz um grande ganho 
de gestão para São Paulo. 
Não é um olhar mais político, 
mas sim a experiência de um 
dos homens públicos mais 
preparados da Câmara Federal 
agregando ao governo", diz.

O movimento também 
pode aproximar Maia de uma 
filiação ao PSDB, depois de 
flertes com PSD e MDB. "Não 
discutimos a filiação neste 
momento, mas o convite foi 
público, feito pelo governador 
João Doria", afirma Vinholi.

Folhapress

Uma reunião 
fechada do Banco 
Central com 

analistas de 42 instituições 
realizada nesta quarta-feira 
(18) serviu para apontar o 
clima de preocupação de 
agentes do mercado com o 
ano que vem.

Os analistas avaliam que 
a economia está entrando em 
ritmo de eleição, o que deve 
pressionar por mais gastos e 
colocar o lado fiscal em risco.

Isso ocorre em um cenário 
de aumento da inflação nos 
últimos meses e uma resposta 
dada pelo BC de elevação 
dos juros para tentar conter a 
elevação dos preços.

Sob condição de 
anonimato, um desses 
analistas convidados disse 
que parte do grupo se mostra 
bem pessimista com a 

inflação para o ano que vem e 
preocupado com o lado fiscal.

A inflação medida pelo 
IPCA (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
Amplo) subiu 0,96% em 
julho, o maior resultado para 
o mês desde 2002, quando a 
alta foi de 1,19%.

No ano, o indicador 
acumula alta de 4,76% e, em 
12 meses, 8,99%. E os juros 
básicos tiveram um aumento 
mais forte na última reunião do 
Copom, do BC, para 5,25%.

Para o ano que vem, as 
perspectivas também são 
preocupantes. O mais recente 
boletim Focus aponta que 
a inflação pelo IPCA deve 
chegar a 3,9% (acima do 
centro da meta, de 3,5%). Há 
um mês, era esperado uma 
inflação de 3,75%.

No caso dos juros, agora 
é esperada uma Selic em 
7,5% em 2022 -ante os 7% 
esperados há um mês. A 
previsão para o PIB foi em 
sentido contrário: agora, 
se espera um crescimento 
menor, de 2,04%, ante um 
crescimento de 2,1% há um 
mês.

Com a aproximação das 
eleição, o mercado já espera 
que o governo aposte em um 
aumento de gastos, que pode 
comprometer o compromisso 
com o lado fiscal.

Depois de atingir um pico 
histórico de 89,3% do PIB 
em fevereiro, a dívida pública 
registrou a quarta queda 
seguida e encerrou o primeiro 
semestre em 84% do PIB, 
segundo o Banco Central.

Douglas Gravas/Folhapress

Gastos em ano de eleição 
colocam contas públicas 

em risco, dizem analistas 
ao Banco Central

Rodrigo Maia assume 
secretaria no governo 
Doria
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Fusões & Aquisições

A M e r c e d e s -
-Benz, do Gru-
po Daimler, 

divulgou nesta quarta-feira 
(18) que vendeu sua fábrica 
de automóveis premium de 
Iracemápolis, em São Paulo, 
para a Great Wall Motor. O 
negócio estaria dentro da es-
tratégia de otimizar sua rede 
de produção em meio a trans-
formação da companhia rumo 
à eletrificação e digitalização.

O comunicado da Merce-
des-Benz não traz o valor da 
operação.

A fabricante chinesa está 
adquirindo o terreno de 1,2 

milhão de metros quadrados, 
juntamente com todos os pré-
dios e os equipamentos de 
produção. De acordo com a 
GWM, a planta terá uma ca-
pacidade anual de produção 
de 100 mil veículos.

A Mercedes-Benz AG 
afirmou que todos os proprie-
tários de automóveis premium 
da marca Mercedes-Benz no 
Brasil continuarão a ser aten-
didos pelas mais de 50 con-
cessionárias em todo o país.

Apesar da venda da fábri-
ca de Iracemápolis, o Grupo 
Daimler AG disse que con-
tinua comprometido com o 

Brasil, com presença com 
suas unidades de São Ber-
nardo do Campo (caminhões, 
chassis de ônibus e agrega-
dos) e Campinas (Peças e 
Serviços ao Cliente, Reman 
e Global Trainning), em São 
Paulo; além da planta de Juiz 
de Fora (cabinas de cami-
nhões), em Minas Gerais.

O Campo de Provas da 
Mercedes-Benz e o Centro de 
Testes, que está sendo cons-
truído em parceria com a Bos-
ch, ambos em Iracemápolis, 
também não serão afetados.

Biznews

Chinesa Great Wall Motor compra 
fábrica da Mercedes-Benz em 
Iracemápolis

As operações de 
fusões e aquisi-
ções de empresas 

cresceram 20% em julho na 
comparação com o mês an-
terior, segundo levantamento 
da consultoria Duff & Phelps. 
Ao todo, foram divulgadas 
141 transações, com destaque 
para os setores de tecnologia, 
saúde e varejo.

O número também é 
maior do que o registrado em 
julho de 2020 e de 2019, que 
tiveram 88 e 72 negociações, 
respectivamente.

De acordo com a consul-
toria, os compradores mais 
ativos foram Ambipar, Grupo 
GPS, Rede D’Or São Luiz, 

Creditas e Magazine Luiza 
-que levou a plataforma de 
ecommerce de tecnologia e 
games Kabum!, avaliada em 
mais de R$ 3,5 bilhões.

Para o diretor da Duff & 
Phelps, Alexandre Pierantoni, 
o setor financeiro deve alcan-
çar bons resultados nos pró-
ximos meses com as fintechs, 
que seguem atrativas, além 
dos ramos de tecnologia, lo-
gística e infraestrutura.

Ele diz que o país deve 
elevar para 1.500 o patamar 
de operações anunciadas em 
2021. No ano passado, foram 
cerca de 1.200, segundo a 
consultoria.

Joana Cunha/Folhapress

Fusão e aquisição de 
empresas volta a subir em 
julho, diz consultoria

Desde a sua aber-
tura de capital, 
em dezembro de 

2020, quando captou R$ 11,3 
bilhões e consolidou o maior 
IPO do ano na B3, a Rede 
D’Or tem sido uma das pro-
tagonistas da consolidação 
no mercado de saúde, com 12 
aquisições desde então.

Na madrugada desta se-
gunda-feira, 16 de agosto, 
o grupo divulgou seu passo 
mais ambicioso nessa dire-
ção. A companhia anunciou 
que seu Conselho de Admi-

nistração aprovou uma ofer-
ta pública voluntária para a 
aquisição da Alliar, rede de 
laboratórios dona de marcas 
como CBD e Axial.

Segundo fato relevante, a 
empresa planeja comprar até 
a totalidade das 118.292.816 
ações ordinárias de emissão 
da Alliar a R$ 11,50 por ação. 
Sob esses termos, se concreti-
zado, o negócio pode ser ava-
liado em até R$ 1,35 bilhão.

A conclusão da oferta es-
tará condicionada à aquisição 
de, no mínimo, 17.743.923 

ações de emissão da compa-
nhia, o que representaria 15% 
de seu capital social.

A proposta da Rede D’Or 
representa um prêmio de 
21,8% em relação ao preço 
de fechamento das ações da 
Alliar no pregão de sexta-fei-
ra, 13 de agosto, de R$ 9,44. E 
de 12,6% em relação ao preço 
médio de fechamento ponde-
rado por volume dos últimos 
30 dias. Na B3, a Alliar está 
avaliada em R$ 1,11 bilhão.

Neofeed

O Mercado Li-
vre anunciou 
nesta quarta-

-feira (18) acordo para ser 
acionista do Aleph Group 
com a aquisição de partici-
pação de US$ 25 milhões 
na empresa de mídia digi-
tal, que opera na América 
Latina por meio da IMS 
(Internet Media Services).

Adicionalmente, o Mer-
cado Livre vai colaborar 
com a IMS na monetização 
do espaço publicitário nos 
ativos digitais do Mercado 
Livre, em países onde não há 
operação local de vendas.

A empresa de tecnologia 
para ecommerce e serviços 
financeiros e a Aleph tam-

bém vão se associar para ex-
plorar e colaborar em novas 
oportunidades de desenvol-
vimento de negócios em pu-
blicidade digital.

Recentemente, a CVC 
Capital Partners Fund VIII 
adquiriu uma participação 
minoritária na Aleph por 
US$ 470 milhões, avaliando 
a empresa em US$ 2 bilhões.

A Aleph atua em mais 
de 90 mercados por todo o 
mundo, buscando conectar 
os maiores players de mídia 
digital com os anuncian-
tes. Entre os parceiros estão 
Twitter, Spotify, Snapchat, 
LinkedIn, TikTok e Face-
book.

Reuters/Biznews

Mercado Livre compra 
participação de US$ 25 
milhões em empresa de 

mídia digital

Rede D’Or faz oferta pública de aquisição e 
pode pagar até R$ 1,35 bilhão pela Alliar
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Demonstrações Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 (Valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado 

Ativo Notas 2020
Circulante 17.285
Caixa e equivalentes de caixa 7285
Outros créditos 10.000
Não circulante 16.648.637
Realizável a longo prazo 16.648.637
Investimentos 16648637
Total do ativo 16.665.922

Passivo Notas 2020
Não circulante 3.000.000
Outras contas a pagar 3.000.000
Patrimônio líquido 13.665.922
Capital social 10.035.001
(-) Capital social a integralizar (300.000)
Resultado do exercício 9.310.921
(-) Lucros distribuídos (5.380.000)
Total do passivo  16.665.922

Despesas operacionais Notas 2020
Administrativas 18 (779)
Despesas tributárias 18 (1.451)
Outras Despesas/Receitas Operacionais 18 2.599.729
Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.597.499
Despesas financeiras 19 (986)
Lucro Operacional depois do resultado financeiro 2.596.513
Resultado não operacional líquido
Equivalência patrimonial 6.714.407
Lucro antes do IRPJ e CSLL 9.310.921
Resultado líquido do exercício  9.310.921

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional – Tredici Participações Ltda., sociedade anônima 
fechada limitada, com sede social na cidade de Baruei, estado de São Paulo, 
na Avenida Tucunare, 550, Sala 402, Bairro Tambore, SP, CEP 06460-020. A 
sociedade tem fins lucrativos e tem por finalidade a industrialização, beneficia-
mento, montagem ou acondicionamento de equipamentos de telefonia e infor-
mática; montagem e integração de placas de circuito impresso e de partes e 
peças eletrônicas; a venda, comercialização, locação e manutenção de equipa-
mentos de telecomunicações, informática, telefonia, sistemas de redes de 
dados, vídeo conferência, segurança e vigilância de rede de dados; a importa-
ção e a exportação de equipamentos de informática e telecomunicações; a 
prestação de serviços na área de intermediação de planos de serviços de tele-
fonia móvel; a representação comercial; a prestação de serviços de desenvolvi-
mento de sistemas eletrônicos de processamento de dados (software), comer-
cialização de sistemas e outros produtos voltados para informática; a licença de 
uso de software, instalação e manutenção de software e hardware; a prestação 
de serviços de engenharia e construção de tubulações, e o teleprocessamento. 
A empresa mantêm filiais nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis – As 
demonstrações financeiras da Tredici Participações LTDA. são de responsabili-
dade da Administração e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que englobam as disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações (Lei 6.404/76), posteriores alterações trazidas pelas 
Leis 11.638/07 e 11.941/09, e os pronunciamentos técnicos, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). 3. Práticas contá-
beis adotadas na elaboração das demonstrações contábeis – a) Apuração 
do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência de exercício. As receitas de vendas estão 
sendo apresentadas pelo valor bruto, ou seja, incluem os impostos e os des-
contos incidentes sobre as mesmas, os quais estão apresentados como contas 
redutoras das receitas. A receita de venda de produtos é reconhecida no resul-
tado quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável, todos os riscos 
e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador, a Compa-
nhia não detém mais controle ou responsabilidade sobre a mercadoria vendida 
e é provável que os benefícios econômicos sejam gerados em favor da 
Empresa. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da 
sua realização. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método 
da taxa efetiva de juros na rubrica de receitas/despesas financeiras. A receita 
líquida é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, 
excluindo descontos, abatimentos comerciais e encargos sobre vendas. b) Con-
versão de saldos denominados em moeda estrangeira: b1) Moeda funcional e 
de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional da Com-
panhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstra-
ções financeiras da Companhia. b2) Transações denominadas em moeda 
estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estran-
geira, são convertidos para a moeda funcional (o Real) usando-se a taxa de 
câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e 
perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a 
taxa de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercí-
cios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. c) 
Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem apli-
cações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes 
de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e outras 
dívidas. Instrumentos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo 
valor justo através do resultado, quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financei-
ros não derivativos são mensurados de acordo com sua respectiva classifica-
ção: c1) Instrumentos mantidos até o vencimento: Se a empresa tem a intenção 
positiva e capacidade de manter até o vencimento seus instrumentos de dívida, 
esses são classificados como mantidos até o vencimento. Investimentos manti-
dos até o vencimento são mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método da taxa de juros efetiva, deduzido de eventuais reduções em seu valor 
recuperável. c2) Instrumentos financeiros ao valor justo através do resultado: 
Um instrumento é classificado pelo valor justo através do resultado se for man-
tido para negociação, ou seja, designado como tal quando do reconhecimento 
inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo através do 
resultado se a Empresa gerencia esses investimentos e toma as decisões de 
compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de 
investimento e gerenciamento de risco documentado pela Empresa. Após reco-
nhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resul-
tados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao valor justo através do 

resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no 
resultado. c3) Outros: Outros instrumentos financeiros não derivativos são men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método de taxa de juros efetiva, 
reduzidos por eventuais reduções no valor recuperável. d) Caixa e equivalentes 
de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações finan-
ceiras. Os saldos bancários negativos estão incluídos no passivo circulante nas 
demonstrações contábeis. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes 
de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria “ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado”, e estão demonstradas na Nota 4. e) Contas 
a receber de clientes: Referem-se a valores a receber de clientes e estão redu-
zidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização. f) Esto-
ques/Equipamentos Expansão: Avaliados ao custo médio de aquisição ou pro-
dução e ajustados, não superiores ao valor de mercado. g) Imobilizado e depre-
ciação: O ativo imobilizado está registrado ao custo de aquisição, formação ou 
construção, levando em conta a segregação entre os gastos de capital e gastos 
do período. As depreciações são calculadas pelo método linear, com base em 
taxas anuais que levam em consideração a vida útil econômica e remanescente 
dos bens. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo 
de um ativo, deduzido do valor residual. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. h) Intangível e amortização: Refere-se a gastos relacionados à aqui-
sição ou desenvolvimento de software. Sua amortização está sendo realizada 
de acordo com as projeções de resultados dos negócios que lhes deram ori-
gem. i) Recuperação de ativos: A administração revisa anualmente o valor con-
tábil líquido dos ativos, com objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido exceto o valor recuperável, é constituído 
uma provisão para deterioração, ajustado o valor contábil líquido ao valor recu-
perável. j) Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registra-
das tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquida-
ção é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. k) Passivos: Reconhecidos no balanço 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou como resultado de eventos 
passados, sendo provável que recursos econômicos sejam requeridos para 
liquidá-los. Alguns passivos envolvem incertezas quanto ao prazo e valor, 
sendo estimados na medida em que são incorridos e registrados através de 
provisão. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. A determinação da obrigação estimada relativa a pro-
cessos fiscais, cíveis e trabalhistas envolve julgamento profissional por parte da 
Administração. A Empresa está sujeita a diversas demandas, sendo parte em 
processos fiscais, cíveis e trabalhistas sobre diversos assuntos, decorrentes do 
curso normal das suas atividades de negócios. A Empresa contabiliza provisão 
para perdas prováveis nos referidos processos passíveis de serem estimadas 
com razoável precisão. O julgamento da Empresa está baseado na opinião dos 
seus advogados externos. Os saldos são ajustados de forma a refletir mudan-
ças nas circunstâncias dos processos em andamento. Os resultados efetivos 
podem vir a diferir das referidas estimativas. Encontram-se atualizados, quando 
pertinente, às taxas de câmbio e encargos financeiros, nos termos dos contra-
tos vigentes, de modo que reflitam os valores incorridos até a data do balanço. 
Os itens de longo prazo estão ajustados a valor presente quando pertinente. l) 
Tributação: As receitas de vendas e serviços no mercado interno estão sujeitas 
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 
Imposto Alíquotas
IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados 0 a 15%
ICMS – Imposto sobre Circularização de Mercadorias 04% a 19%
ISS – Imposto sobre serviços 0 a 5%
PIS – Programa de Integração Social 1,65%
COFINS – Contribuição para Seguridade Social 7,60%
PIS – Programa de Integração Social 0,65%
COFINS – Contribuição ara Seguridade Social 3,00%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstra-
ção do resultado. O imposto de renda está calculado à alíquota de 15% sobre 
o lucro tributável líquido, acrescida do adicional de 10%. A contribuição social 
sobre o lucro está calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável líquido. 

Ambos sob forma de tributação trimestral. m) Empréstimos e financiamentos:
Os empréstimos e financiamentos são atualizados pelas variações monetárias 
ou cambiais, conforme aplicável. n) Estimativas contábeis: São utilizadas para a 
mensuração e reconhecimento de certos ativos e passivos das demonstrações 
financeiras da Companhia. A determinação dessas estimativas levou em consi-
deração experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos 
a eventos futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. Itens significativos 
sujeitos às estimativas incluem: a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado; 
a provisão para perdas no estoque; a análise de recuperação dos valores dos 
ativos imobilizados; a provisão para contingências e o valor justo dos instru-
mentos financeiros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2020
Bancos 7.285

7.285
5. Outras contas a receber 2020
Mutuos 10.000

10.000
6. Investimentos
Realizável a longo prazo 2020
Investimentos 16.648.637
7. Investimentos
Saldos a Longo Prazo 2020
Outras contas a pagar (3.000.000)

3.000.000
8. Despesas operacionais
Despesas Administrativa 2020
Despesa legais (779)
Despesas Tributárias (1.451)

(2.230)
9. Resultado financeiro
Receitas Financeiras 2020
Alienação de investimentos 2.599.729
Equivalência patrimonial 6.714.407

9.314.136
Despesas Financeiras 2020
Tarifas bancárias (986)

(986)
10. Instrumentos financeiros e gestão de risco – Ativos e passivos finan-
ceiros estão representados no balanço pelos valores de custo e respectivas 
apropriações de receitas e despesas. Em 31/12/2020, a Empresa não possuía 
contratos de Swap ou Hedge. A administração desses instrumentos é efetuada 
através de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segu-
rança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das 
taxas contratadas versus as vigentes no mercado, verificando em consequên-
cia, se o ajuste a mercado de suas aplicações financeiras está sendo correta-
mente efetuado pelas instituições administradoras de seus recursos. a) Risco
de crédito: As políticas de vendas da Empresa estão subordinadas às políticas 
de crédito fixadas por sua Administração e visam minimizar eventuais proble-
mas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Este objetivo é alcançado 
por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes que considera a capaci-
dade de pagamento (análise de crédito) e a diversificação das vendas (pulve-
rização do risco). b) Risco de taxa de câmbio: Os resultados da Empresa são 
suscetíveis a sofrer variações, pois as suas contas a pagar estão substancial-
mente afetadas pela volatilidade da taxa de câmbio, principalmente do dólar. c) 
Seguros: A Empresa mantém cobertura de seguros visando cobrir eventuais 
riscos operacionais, e com coberturas compatíveis com o seu porte e operação. 
As coberturas foram contratadas junto a instituições seguradoras nacionais, por 
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da atividade, os riscos envolvidos nas ope-
rações e com base na orientação de consultores de seguros. Conclusão sobre
as demonstrações financeiras – Com base nos trabalhos realizados para o 
exercício de 2020, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a 
acreditar que as demonstrações financeiras não foram elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
São Paulo, 31 de dezembro de 2020.

Giuseppe Forestiero – Diretor – CPF nº 989.128.018-72
Rodrigo Rosario Cavalcante – Diretor – CPF nº 283.646.158-66
José Messias Costa da Silva – Contador CRC 1SP 151.600/O-2

DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,4174 / R$ 5,4180 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,4200 / R$ 5,4220 *
Turismo - R$ 5,4600 / 
R$ 5,6070

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,87%

OURO BM&F

R$ 306,000

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: 0,45%
Pontos: 117.164
Volume financeiro: 
R$ 38,814 bilhões
Maiores altas: CVC 
Brasil ON (7,91%), 
Locaweb ON (7,79%), 
Totvs ON (5,78%)
Maiores baixas: 
Companhia Siderúrgica 
Nacional ON (-5,78%), 
Vale ON (-5,71%), 
Usiminas PN (-5,69%)

S&P 500 (Nova York): 
0,13%
Dow Jones (Nova York): 
-0,19%
Nasdaq (Nova York): 
0,11%
CAC 40 (Paris): -2,43%
Dax 30 (Frankfurt): 
-1,25%
Financial 100 (Londres): 
-1,54%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-1,10%
Hang Seng (Hong Kong): 
-2,13%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,57%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,66%
Merval (Buenos Aires): 
-0,61%
IPC (México): -1,71%

Sarfaty Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 71.930.663/0001-53

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Fluxo de Caixa Indireto Consolidado2020 2019
Ativo Circulante 5.371 5.767
Disponível 89 68
Aplicações Financeiras 1.213 1.702
Estoque Imóvel 3.982 3.982
Impostos à Compensar 20 15
Adiantamentos e Outros Créditos 6 –
Coligadas 60 –
Ativo Não Circulante 19.471 18.220
Investimentos 17.624 16.208
Imobilizado 1.848 2.012
Total do Ativo 24.842 23.986

2020 2019
Passivo Circulante 401 459
Fornecedores – 35
Impostos à Pagar 1 24
Coligadas 400 400
Passivo Não Circulante 19.601 21.451
Empréstimos com Socios 19.601 21.451
Patrimônio Líquido 4.840 2.076
Capital social 4.350 4.350
Reservas 1.072 2.164
Lucros/Prejuizos acumulados (3.346) (4.937)
Lucros/Prejuizos do exercicio 2.764 499
Total do Passivo 24.842 23.9862020 2019

Receita Operacional Bruta 312 487
Impostos sobre Vendas (11) (18)
Receita OperacionalLlíquida 301 469
Margem Bruta 301 469
Despesas Administrativas (980) (774)
Outras Receitas/Despesas e Equivalencia 5.532 1.224
Despesas Totais 4.552 450
Margem Ebitda 4.852 919

Atividades Operacionais 2020
Reservas (1.092)
Resultado Acumulado 1.092
Resultado Liquido do Mês 2.764
Resultado Período 2.764
(+) Depreciação e Amortização (164)
Impostos Total (28)
Adiantamentos e Outros Créditos (6)
Coligadas Total (60)
Fornecedores (35)
Outras Obrigações de Longo Prazo (1.850)
Caixa Líquido Consumido/Gerado 785
Atividades de Investimentos: Investimentos (1.416)
Imobilizado 164
Caixa Líquido Consumido/Gerado (1.252)
Caixa no Início do Período 1.770
Variação de Caixa no Período (468)
Caixa no Final do Peíodo 1.302

Helio Albert Sarfaty – Diretor
Claudio de Souza Almeida – Contador CRC 1SP 313.288/O-0

2020 2019
Depreciação e Amortização (164) (144)
Receitas Financeiras 40 186
Juros Financeiros (1.926) (6)
Resultado Financeiro (1.885) 180
Lucro Líquido antes do IR e CS 2.803 955
IR e CS (39) (456)
Lucro Líquido do Período 2.764 499

Betacar Administração de Bens e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 08.077.875/0001-01

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado Fluxo de Caixa Indireto Consolidado2020 2019

Ativo Circulante 3 1
Disponível 3 1
Ativo Não Circulante 17.031 15.614
Investimentos 17.031 15.614
Total do Ativo 17.034 15.615
Passivo Circulante/Passivo Não Circulante 3.980 7.386
Outras Obrigações de Longo Prazo 3.980 7.386
Patrimônio Líquido 13.054 8.229
Capital social 3.323 3.323
Reservas 997 997
Lucros/Prejuizos acumulados 3.910 3.050
Lucros/Prejuizos do exercicio 4.825 860
Total do Passivo 17.034 15.615

Receita Operacional Líquida 2020 2019
Margem Bruta – –
Despesas Administrativas (51) (202)
Outras Receitas/Despesas e Equivalência 6.770 1.061
Despesas Totais 6.719 860
Margem EBITDA 6.719 860
Juros Financeiros (1.894) –
Resultado Financeiro (1.894) –
Lucro Líquido antes do IR e CS 4.825 860
Lucro Líquido do Período 4.825 860

Victor Hara – Diretor Presidente
Claudio de Souza Almeida – Contador CRC 1SP 313.288/O-0

Atividades Operacionais 2020
Resultado Liquido do Mês 4.825
Resultado Período 4.825
Outras Obrigações de Longo Prazo (3.406)
Caixa Líquido Consumido/Gerado 1.419
Atividades de Investimentos
Investimentos (1.417)
Caixa Líquido Consumido/Gerado (1.417)
Atividades de Financiamentos
Caixa Líquido Consumido/Gerado –
Caixa no Início do Período 1
Variação de Caixa no Período 2
Caixa no Final do Peíodo 3
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Publicidade Legal

Tera Treinamentos Profissionais Ltda.
CNPJ/ME 19.873.194/0001-68 - NIRE 35.2.31444.93-1

3ª Alteração do Contrato Social com Transformação de Tipo Jurídico para Sociedade por Ações
Pelo presente instrumento particular, (a) Leandro Herrera,  RG nº 30.403.319-4 SSP/SP e CPF/ME nº 341.634.318-29; (b) Felipe Braga Fabris ; (c) Wilson Geraldo Tayar 
Junior, RG nº 46.430.079-4 SSP/SP e CPF/ME nº 384.191.778-06; e (d) Manuella Augusto Ferreira De Araújo, RG MG-14.283.184 SSP/MG e CPF/ME nº 111.861.016-44; 
Únicos sócios da Tera Treinamentos Profissionais Ltda., com sede em São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2369 - 2355, Conjunto 1102, Bairro Jardim Paulistano, 
CEP 01452-000, (“CNPJ/ME”) sob o nº 19.873.194/0001-68, com seus atos constitutivos registrados na (“JUCESP”) sob o NIRE 35.2.31444.93-1, em sessão do dia 26/04/2019, neste ato 
representada na forma de seu Contrato Social (“Sociedade”); e, ainda, Claudio Yoiti Yamaguchi, RG nº 25.687.364-1 SSP/SP e CPF/ME nº 296.157.838-89; TNC Ventures 
Participações Ltda., com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Marques de São Vicente, 1.619, Conjunto 2.603, Sala 03, bairro Várzea da Barra Funda, CEP 01139-003, CNPJ/
ME nº 30.318.553/0001-58, neste ato representada nos termos do seu contrato social, pelos seus administradores, Srs. Roberto Wollheim, RG nº 12.856.924-4 SSP/SP e CPF/ME nº 
112.967.108-90, e André de Escobar Ferraz Campos, RG. nº 35.572.340-2 SSP/SP e CPF/ME nº 399.921.898-35; e PSD Educação S.A., com sede na Cidade de Fortaleza/CE, Estado 
do Ceará, na Avenida Engenheiro Santana Junior, 3333, sala 04, Cocó, CNPJ/ME nº 06.267.630/0001-03, neste ato representada nos termos do seu estatuto social por seus Diretores Ari 
de Sá Cavalcante Neto, RG nº 9500277573 SSP/CE e CPF/ME nº 623.770.513-91 e Alexandre Shozo Nakamaru, RG nº 199837077 SSP/SP e CPF/ME nº 263.789.338-98, 
ambos residente em SP/SP, Resolvem, de mútuo e comum acordo, sem quaisquer restrições ou ressalvas, promover a presente alteração do contrato social da sociedade com transformação 
de tipo jurídico para sociedade por ações, de acordo com os termos e condições abaixo:  1. Cessão e Transferência de Quotas por Leandro: 1.1. Leandro, acima qualificado, 
cede e transfere, a título oneroso e com a anuência dos demais sócios, 1.425  quotas, com valor nominal de R$ 1,00  cada, totalizando o valor nominal de R$ 1.425,00, para o Claudio, 
acima qualificado, em razão do exercício por este da Opção de Compra de Quotas detida em face de Leandro. 1.1.1. Em razão da transferência ora deliberada, Cláudio, acima qualificado, 
concede a mais plena, ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação à Leandro e à Sociedade, acima qualificados, nada mais havendo a reclamar contra esses a qualquer título. 1.2. 
Leandro, acima qualificado, cede e transfere, a título oneroso e com a anuência dos demais sócios, 3.563 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalizando o valor nominal de R$ 
3.563,00, para a TNC Ventures, acima qualificada, em razão do exercício por esta da Opção de Compra de Quotas detida em face de Leandro. 1.2.1 Em razão da transferência ora deli-
berada, TNC Ventures, acima qualificada, concede a mais plena, ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação à Leandro e à Sociedade, acima qualificados, nada mais havendo 
a reclamar contra esses a qualquer título. 1.3. Leandro, acima qualificado, cede e transfere, a título oneroso e com a anuência dos demais sócios, 1.140 quotas, com valor nominal de R$ 
1,00 cada, totalizando o valor nominal de R$ 1.140,00, para o Felipe, acima qualificado, em razão do exercício por este da Opção de Compra de Quotas detida em face de Leandro. 1.3.1. 
Em razão da transferência ora deliberada, Felipe, acima qualificado, concede a mais plena, ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação à Leandro e à Sociedade, acima qualifica-
dos, nada mais havendo a reclamar contra esses a qualquer título. 2.5. Em razão das deliberações acima, o quadro de sócios da Sociedade passa a ser composto da seguinte forma: Sócios: 
Leandro, Quotas: 76.860, Valor (R$): R$ 76.860,00, Participação: 80,90%; Sócios: Felipe, Quotas: 5.964, Valor (R$): R$ 5.964,00, Participação: 6,28%; Sócios: Wil-
son, Quotas: 1.900, Valor (R$): R$ 1.900,00, Participação: 2,00%; Sócios: Manuella, Quotas: 142, Valor (R$): R$ 142,00, Participação: 0,15%; Sócios PSD, Quotas: 
8.234, Valor (R$): R$ 8.234,00, Participação: 8,67%; Sócios: Tesouraria, Quotas: 1.900, Valor (R$): R$ 1.900,00, Participação: 2,00%; Total Quotas: 95.000, Valor 
Total (R$): R$95.000,00, Total de Participação: 100,00%; 3. Transformação do Tipo Societário: 3.1. Os sócios, por unanimidade e sem quaisquer restrições, 
aprovam a transformação do tipo societário da Sociedade, que deixará de ser uma sociedade empresária limitada e passará a ser uma sociedade por ações de capital fechado, nos termos 
dos Artigos 1.113 a 1.115 da Lei nº 10.406/02, conforme alterada (“Código Civil”) e 220 a 222 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), sem alteração de seu objetivo social. 3.2. Tendo em vista a 
deliberação ora aprovada, os sócios decidem alterar a denominação da Sociedade de “Tera Treinamentos Profissionais Ltda.” para “Tera Treinamentos Profissionais 
S.A.” (“Companhia”). 3.3. Em virtude das deliberações acimas, as atuais 95.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, representando o capital social de R$ 95.000,00, total-
mente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, são, neste ato, convertidas em 95.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre os sócios, que 
passam à condição de acionistas da Companhia, na mesma proporção das quotas anteriormente por eles detidas, conforme deliberações acima e boletins de subscrição constantes do 
Anexo II do presente instrumento e refletido no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. 4.1. Considerando que o capital social da Companhia se encontra totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, os acionistas, por unanimidade, mediante renúncia de seus respectivos direitos de preferência na subscrição de novas ações emitidas 
pela Companhia, decidem aprovar o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 18.309 novas Ações Ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão 
total de R$ 10.600.000,00, calculado com base na perspectiva de rentabilidade da Companhia, nos termos do artigo 170, § 1º, inciso I, da Lei das S.A. As ações ordinárias ora emitidas são 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional pelo acionista PSD, acima qualificada, conforme indicado no Boletim de Subscrição, constante do Anexo III do presen-
te instrumento. 4.2. Diante das alterações ora deliberadas, o quadro acionário da Companhia passa a ser composto da seguinte forma: Acionistas: Leandro, Ações: 76.860, Partici-
pação: 67,82%; Acionistas: Felipe, Ações: 5.964, Participação: 5,26%; Acionistas: Wilson, Ações: 1.900, Participação: 1,68%; Acionistas: Manuella, Ações: 142, 
Participação: 0,13%; Acionistas: PSD, Ações: 26.543, Participação: 23,43% Acionistas: Tesouraria, Ações: 1.900, Participação: 1,68%; Total Ações 113.309, 
Participação Total: 100,00%; 4.3. Ainda, em razão das deliberações acima, o Artigo 5º, do Estatuto Social da Companhia, conforme aprovado no item 7 abaixo, vigorará com a se-
guinte redação: Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 10.695.000,00, dividido em 113.309 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. §1º: A cada ação corresponde um voto nas Assembleias Gerais. §2º: Os Acionistas poderão deliberar pela criação de novas classes de ações, com as vantagens e preferências a 
serem definidas por eles em assembleia, respeitados os limites impostos pela Lei 6.404/1976. §3º: As ações são indivisíveis perante a Companhia, sendo que, em caso de condomínio de 
ação, caberá ao representante do condomínio o exercício dos direitos relativos à ação. §4º: É vedada a emissão de partes beneficiárias, conversíveis em ações ou não, pela Companhia. §5º: 
Os acionistas da Companhia terão preferência na subscrição de aumentos de capital, no prazo de 30 dias contados da data de publicação da deliberação relativa ao aumento de capital, ob-
servados os termos e condições do Acordo de Acionistas da Companhia. 5. Eleição Da Administração da Companhia: 5.1. Os acionistas deliberam que a Companhia será ad-
ministrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. 5.2. Os acionistas aprovam a criação do Conselho de Administração da Companhia, que será composto por 3  membros, 
acionistas ou não da Companhia, residentes ou não no país, com mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. As normas sobre convocação, instalação e funcionamento do 
Conselho de Administração serão estabelecidas no Estatuto Social da Companhia e no Acordo de Acionistas. 5.3. Deliberam, ainda, os acionistas, por unanimidade, a eleição dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, para um mandato de 2 anos a contar da presente data, conforme abaixo: (a) Leandro Herrera, RG nº 30.403.319-4 SSP/SP e CPF/ME sob 
o nº 341.634.318-29, residente em Carapicuíba/SP, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (b) Ari de Sá Cavalcante Neto, RG nº 9500277573 SSP/CE e CPF/ME 
nº 623.770.513-91, com endereço profissional em SP/SP, para o cargo de membro do Conselho de Administração; e (c) Felipe Braga Fabris, RG nº 44.018.906-8 - SSP/SP e CPF/ME 
nº 353.992.358-62, residente em São Pedro/SP, para o cargo de membro do Conselho de Administração. 5.3.1. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos aceitam seus respec-
tivos cargos, declarando, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no §1º do artigo 147 da Lei das S.A. 5.4. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomam posse de seus respectivos cargos nesta 
data mediante assinatura dos termos de posse correspondentes lavrados no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, arquivado na sede da Companhia, em tudo idênticos aos 
termos de posse constantes dos Anexo IV a VI. 5.5. Os acionistas consignam que o conselho fiscal da Companhia não terá funcionamento permanente, nem tampouco será 
instalado neste exercício. 6. Remuneração da Administração: Os acionistas deliberam que a remuneração global bruta da administração estatutária da Companhia para 
o exercício social de 2021 será fixada em até R$ 780.000,00. 7. Consolidação do Estatuto Social da Companhia: 7.1. Em decorrência das deliberações acima ex-
postas, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, o Estatuto Social da Companhia, que integra o Anexo I deste instrumento e passa a reger a 
Companhia a partir desta data. São Paulo, 09/04/2021. Acionistas: Leandro Herrera; Felipe Braga Fabris; Manuella Augusto Ferreira De Araújo; Wilson Geraldo Tayar Junior; 
PSD Educação S.A. Por: Ari de Sá Cavalcante Neto e Alexandre Shozo Nakamaru; Sócios Retirantes: TNC Ventures Participações LTDA. Por: Claudio YoitiYamaguchi. 
Visto do Advogado: Juliene Piniano MarzocchiTierno OAB/SP nº 250.054. A íntegra do Estatuto Social (Anexo I), está registrada perante a JUCESP, sob o NIRE 35300568362, 
em sessão de 11/05/2021, sob o nº 0, protocolo 0338087217, disponível para consulta pública em https://www.jucesponline.sp.gov.br/”.

BSI Capital Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 11.257.352/0001-43 – NIRE 35.300.461.827

Edital de Convocação – Assembleia Geral de Titulares 
dos Certificados de Recebíveis Imobiliários

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7 série da 1ª Emissão da BSI Capital Securi-
tizadora S.A. Nos termos da clausula 10, do respectivo Termo de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 7 série, a reunirem-se em 1º Convocação, para Assembleia Geral de Titulares do CRI, de modo 
exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio de sistema eletrônico pela plataforma Teams, administrada pela 
Emissora, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Investidores que enviarem 
solicitação para amanda.melo@bsicapital.com.br e/ou fiduciario@commcor.com.br, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, 
de 14/05/2020 (“IN CVM 625”), sendo que, haverá a possibilidade de participação a distância, por meio do preenchimento da 
instrução de voto, conforme instruções abaixo e também disponíveis no site do Agente Fiduciário a todos os Investidores, no seu 
website: https://www.commcor.com.br a realizar-se em 08/09/2021, na Rua José Versolato, nº 111, Centro, São Bernardo do 
Campo-SP, sala 2126, para deliberar sobre as seguintes Ordens do Dia: (i) Deliberar acerca dos itens aprovados na última 
assembleia realizada em 14/06/2021. A Securitizadora deixa registrado que o quórum de instalação e o quórum de delibe-
ração da assembleia em primeira convocação é de titulares dos CRI que representem pelo menos 50% dos CRI em Circulação, 
em segunda convocação, com qualquer número conforme redação da clausula 10.4 do Termo de Securitização. Os Titulares dos 
CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, acompanhada de cópia de documento de identidade, inclusive, 
regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Em relação à data de realização da assembleia, os titulares 
devem apresentar-se com 30 minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos 
documentos originais previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 18/08/2021. 
BSI Capital Securitizadora S.A. (19 e 20/08/2021)

Tam Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A. – CNPJ nº 52.045.457/0001-16 – NIRE 35.300.026.373
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da “Companhia” a se reunirem às 9:00, do dia 27/08/2021, na sede social, 
na Rua Monsenhor Antonio Pepe, nº 94, Parque Jabaquara, São Paulo-SP, facultada a participação digital através do link 
https://us02web.zoom.us/j/84618134501, bem como a assinatura da respectiva Ata por meio digital a ser disponibilizado, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a. Deliberar sobre prestação de garantia própria objetivando obtenção 
de financiamento bancário para fins de adesão ao PPI da Prefeitura de SP, com a quitação da parcela única. A Companhia 
informa que se encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social: (i) minuta do contrato de empréstimo; e 
(ii) manual de adesão ao PPI. São Paulo, 18/08/2021. Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor.  (18, 20 e 24/08/2021)

J.S. Lourenço Agrícola S/A
CNPJ/ME nº 59.491.340/0001-05 – NIRE 35.300.121.457

Assembleia Geral Extraordinária – Edital de Convocação
Ficam senhores acionistas, e respectivos usufrutuários das ações, da J.S. Lourenço Agrícola S/A (“Companhia”), com 
sede na Rua Antonio Ramiro da Silva, nº 250, Sala 06, Bairro Butantã, CEP 05397-000, Convocados para a Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 10/09/2021, na sede social da Companhia, em primeira chamada às 10:00 
horas, necessitando a presença de acionistas que representem, no mínimo ¼ do capital social com direito a voto e, em 
segunda chamada às 10:30 horas, com qualquer número, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Alteração 
do Estatuto Social da Companhia, em especial o Capítulo III (Administração), com vistas a adequação as melhores práticas 
de governança corporativa; 2) Eleição da Diretoria; 3) Consolidação do Estatuto Social; e 4) Demais assuntos de interesse 
da Companhia. São Paulo, 18/08/2021. José Salgueiro Lourenço e Carlos André Andrioni Salgueiro Lourenço – Diretores.
 (18, 19 e 20/08/2021)

Vereda Educação S.A.
CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 – NIRE 35.300.501.322

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Vereda Educação S.A. (“Companhia”), conforme disposto no artigo 9º do 
Estatuto Social da Companhia, a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convo-
cação, no dia 27/08/2021, às 09h00, remotamente, via videoconferência, em atenção ao Decreto Estadual nº 64.879, 
de 20/03/2020, à Lei nº 14.010, de 10/06/2020, e ao atual cenário de contenção à propagação do COVID-19, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) aprovar o aumento do capital social da Companhia, mediante subscrição 
privada, no valor de R$ 22.000.000,00, com a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, a serem integralizadas 
mediante a conversão de créditos e capitalização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, observado o exercício 
do direito de preferência pelos demais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 171 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada; (b) aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em decorrência do aumento de capital, nos 
termos do item ‘a’ acima; (c) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os documentos de suporte que 
tratam dos assuntos que serão objeto de apreciação e deliberação na Assembleia Geral Extraordinária serão enviados via 
e-mail, conjuntamente com uma Carta explicativa que contém, além de outras informações importantes, o cronograma 
da Assembleia, e as orientações para o exercício do voto – que será exclusivamente – por meio da plataforma de votação 
eletrônica online. Os Senhores Acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral Extraordinária por procuradores 
constituídos na forma do Artigo 126, § 1º da Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede 
da Companhia. São Paulo, 17/08/2021. Giancarlo Arduini – Presidente do Conselho de Administração.

(19, 20 e 21/08/2021)

Saúde do Brasil Holding S.A. – CNPJ/ME nº 22.932.773/0001-49 – NIRE 35.300.480.210
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Reunião Digital – Acesso pelo link: https://us06web.zoom.us/j/84327711801?pwd=R2NRaE4vMXRqTDN6TWFMSnRpNU8
xZz09. ID da Reunião nº: 843 2771 1801. Ficam convocados os acionistas da Saúde do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 27/08/2021, às 
09h30, em 1ª convocação, por meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10/06/2020 
(“IN DREI 81”), nos termos do Artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para examinar, 
discutir e deliberar a respeito da seguinte Ordem do Dia: (1) a proposta de aumento do capital social da Companhia, no 
valor de até R$ 11.963.235,19, com a consequente emissão de 32.811.945 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, a um preço unitário de emissão de R$0,3646 por ação, fixado conforme incisos I e II do § 1º, do Artigo 170 da Lei das 
S.A.; (2) a divulgação de aviso aos acionistas para estabelecer o procedimento de exercício do direito de preferência pelos 
acionistas da Companhia, no prazo de 30 dias previsto no Artigo 171, § 4º da Lei das S.A.; (3) a proposta de alteração do Artigo 
5º do Estatuto Social para refletir o aumento do capital social da Companhia; e (4) a autorização para os administradores da 
Companhia praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações tomadas na referida Assembleia 
Geral. Nos termos do Artigo 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão 
apresentar à Companhia, aos cuidados da Sra. Patricia Passos (Jurídico) com no mínimo 2 dias úteis de antecedência à data 
de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal; e 
(c) instrumento de outorga de poderes de representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica 
deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato 
ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante 
da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos 
do Artigo 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no Artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (“Código 
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, 
data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do 
outorgante. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia 
por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no Artigo 126, § 1º da Lei 
das S.A. Alternativamente, os acionistas poderão participar da Assembleia por meio do envio de boletim de voto a distância 
(“Boletim”), o qual conterá, na forma da IN DREI 81, (i) todas as matérias constantes da ordem do dia da Assembleia, (ii) 
orientações sobre o seu envio à Companhia, (iii) indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para verificação da 
identidade do sócio, bem como de eventual representante e (iv) orientações sobre as formalidades necessárias para que o 
voto seja considerado válido. O Boletim deverá ser devolvido à Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista, 
com no mínimo 5 dias de antecedência à data de realização da Assembleia, nos termos da IN DREI 81. A Companhia deve, 
em até 2 dias úteis do recebimento do Boletim, comunicar (a) o recebimento do boletim de voto à distância, bem como 
que o Boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado 
válido e (b) a necessidade de retificação ou reenvio do Boletim ou dos documentos que o acompanham, descrevendo os 
procedimentos e prazos necessários à regularização. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas 
na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 19/08/2021. 
Fernando Henrique de Aldemundo Pereira – Presidente do Conselho de Administração.  (19, 20 e 21/08/2021)

Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/ME nº 09.074.183/0001-64 – NIRE 35.300.346.238

Ata da Reunião de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de agosto de 2021
1. Data, Hora e Local: Dia 13/08/2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, na Cidade de Lins-SP, na Rodovia 
Transbrasiliana (BR-153), s/nº, km 183 + 800, CEP 16400-972, Caixa Postal 844 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude 
da presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante 
do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Sr. Carlo Alberto Bottarelli: Presidente e Sr. José Garcia Neto: Secretário. 4. 
Ordem do Dia: (i) Deliberar a redução do capital social da Companhia, considerando que o valor atribuído ao capital social 
se tornou excessivo em relação ao objeto da Companhia, nos termos do Artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) 
Deliberar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social; e (iii) Consolidação do Estatuto Social da Companhia, caso aprovadas 
as deliberações dos itens “i” e “ii” supra. 5. Deliberações: O Presidente da mesa determinou a lavratura da presente ata 
na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º e § 2º da Lei das Sociedades por Ações e, 
após a discussão das matérias da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram o quanto segue: 5.1. Com relação ao item (i), da 
ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a redução do capital social da Companhia em R$ 100.000.000,00, 
passando dos atuais R$ 320.535.271,56 para R$ 220.535.271,56, sem o cancelamento de ações, nos termos do Artigo 
173 e Artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações. 5.2. Com relação ao item (ii), da ordem do dia e considerando as 
deliberações acima, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
a fim de constar o novo capital social da Companhia após a redução do capital social ora aprovada, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 220.535.271,56, representado por 428.071.225 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”. 5.3. 
Diante das deliberações acima, a Acionista resolve ratificar todas as demais disposições do Estatuto Social da Companhia 
não expressamente alteradas por este instrumento e consolidá- lo, passando o Estatuto Social da Companhia a vigorar 
conforme redação constante do Anexo I à presente ata, que dela passa a fazer parte integrante. 5.4. Por fim, a Acionista 
da Companhia autorizou que a Diretoria Executiva da Companhia pratique todos os atos necessários à implementação das 
deliberações acima, bem como, ratificar todos os atos já praticados para tais finalidades. 6. Encerramento: Não havendo 
nada mais a ser discutido, foi lavrada a presente ata, a qual foi aprovada, achada conforme e assinada pelos presentes. 
Lins, 13/08/2021. Assinaturas: Mesa: Carlo Alberto Bottarelli: Presidente; José Garcia Neto: Secretário. Acionista: BRVias 
Holding TBR S.A. Dorival Pagani Júnior e André Galhardo de Camargo.

Grandpar Intermediação de Negócios e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 01.625.297/0001-43

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Consolidado Demonstração do Resultado

Atividades Operacionais 2020
Reservas (10.515)
Resultado Acumulado 2.229
Resultado Liquido do Mês 9.282
Resultado Período 9.282
*Coligadas à Receber 7.695
*Coligadas à Pagar (618)
Coligadas Total 7.077
Caixa Líquido Consumido/Gerado 8.072
Atividades de Investimentos
Investimentos (7.516)
Caixa Líquido Consumido/Gerado (7.516)
Atividades de Financiamentos
Caixa no Início do Período 9
Variação de Caixa no Período 557
Caixa no Final do Peíodo 566

Ativo 2020 2019
Circulante 1.290 8.428
Disponível 566 9
Coligadas 724 8.419
Ativo Não Circulante 43.710 36.185
Investimentos 43.710 36.185
Total do Ativo 45.000 44.614
Passivo Circulante 13.547 14.165
Coligadas 13.547 14.165
Passivo Não Circulante 279 271
Investimentos Controladas e Coligadas 279 271
Patrimônio Líquido 31.173 30.178
Capital social 36.980 36.980
Reservas – 10.515
Lucros/Prejuízos acumulados (15.089) (16.246)
Lucros/Prejuízos do exercício 9.282 (1.071)
Total do Passivo 45.000 44.614

2020 2019
Receita Operacional Líquida – –
Margem Bruta – –
Despesas Administrativas 67 14
Outras Receitas/Despesas Operacionais 9.214 (1.083)
Despesas Totais 9.282 (1.069)
Margem EBITDA 9.282 (1.069)
Juros Financeiros – (2)
Resultado Financeiro – (2)
Lucro Líquido antes do IR e CS 9.282 (1.071)
Lucro Líquido do Período 9.282 (1.071)

Victor Hara – Diretor
Claudio de Souza Almeida

Contador – CRC 1SP 313.288/O-0

Fluxo de Caixa Indireto Consolidado

Temores de 
d e s a c e l e r a ç ã o 
mais forte da 

economia chinesa, em meio 
ao avanço da variante Delta, 
e a expectativa de retirada 
de estímulos monetários nos 
EUA, após a divulgação na 
quarta-feira, 18, da ata do 
Federal Reserve, provocaram 
uma onda global de corrida à 
moeda dos EUA e forte recuo 
dos preços das commodities 
nesta quinta-feira, 19.

Já pressionado pelas 
questões domésticas – fiscais 
e político-institucionais – o 
real não encontrou forças para 
se livrar dos ventos contrários 
vindos de fora, embora não 
tenha, desta vez, liderado 
as perdas entre divisas 
emergentes – papel que coube 
ao rand sul-africano. Afora 
alívios pontuais ao longo 
do pregão, fruto de fluxos 
esporádicos de recursos de 

exportadores e pausas para 
realização de lucros, o dólar 
trabalhou a maior parte do 
dia acima da casa de R$ 5,40.

Já nas primeiras horas 
dos negócios, a moeda 
norte-americana correu até 
a máxima de R$ 5,4565, na 
esteira do mau humor externo 
e sob impacto da queda do 
tombo do preço do minério 
de ferro na China para o 
menor nível desde novembro 
de 2020. Segundo motor da 
economia global, o gigante 
chinês dá sinais claros de 
perda de dinamismo.

Também ecoava nas mesas 
de operação a perspectiva 
de diminuição da liquidez 
global, após a ata do Federal 
Reserve revelar que parte 
dos dirigentes da instituição 
quer começar a reduzir a 
compra mensal de títulos – da 
ordem de US$ 120 bilhões 
– ainda neste ano.   IstoéDinheiro

Dólar 
avança 

0,89% e 
fecha a R$ 

5,4228 
com China 

e Fed no 
radar
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Negócios

Anunciado como 
CEO do Atacadão 
há pouco mais de 

uma semana, Marco Oliveira 
não deve encontrar grandes 
dificuldades para gerir a rede 
de atacarejo do Carrefour. 
Afinal, o executivo vinha 
sendo preparado para assu-
mir o posto de liderança des-
de 2019, quando foi nomeado 
vice-presidente operacional 
da bandeira. Oliveira herda 
de Roberto Müssnich uma 
companhia azeitada, com 
26,8 bilhões de reais em ven-
das no primeiro semestre de 
2021, avanço de 18,7% no 
período, e lucro bruto de 3,6 
bilhões de reais (+13,3%). 
Seu maior desafio será man-
ter esse ritmo de crescimen-
to. Para isso, o executivo tem 
apostado em duas frentes: 

ganhar tração no e-commerce 
e, sobretudo, em maximizar 
a rentabilidade dos pontos de 
venda. A estratégia passa na 
melhoria do fluxo de compra.

Se tradicionalmente as 
unidades do Atacadão ti-
nham 5,6 mil metros qua-
drados, agora o objetivo é 
abrir espaços menores (de 
4 mil metros quadrados) e 
ampliar o número de caixas 
(de 24 para 28, em média), 
uma estratégia que melhora 
o fluxo de pagamento e, as-
sim, gera mais conversão de 
vendas. “É meio que uma 
‘estratégia McDonald’s’. 
Uma maior velocidade no 
atendimento nos dá a capa-
cidade de vender mais. Essas 
lojas, mesmo com tamanhos 
menores, têm uma venda 
por metro quadrado bastan-

te produtiva”, diz o CEO.
Em três décadas dedica-

das ao Carrefour, Oliveira 
acompanhou o passo a pas-
so da evolução do Atacadão, 
hoje a principal fonte de re-
ceita do grupo no Brasil. Foi 
ele, por exemplo, que geriu 
o processo de aquisição da 
bandeira atacadista, em 2006. 
Desde então, o Atacadão pas-
sou de um faturamento da or-
dem de 5,4 bilhões de reais, 
com 34 unidades, para uma 
receita líquida de 47 bilhões 
de reais em 2020, e atuais 236 
lojas. O período de expansão 
agressiva foi suportado por 
uma mudança de mentalidade 
dos consumidores, que viram 
no atacarejo uma margem de 
preço mais atraente em rela-
ção aos supermercados tradi-
cionais.                                Veja

Para vender mais, Atacadão, do 
Carrefour, adota ‘estratégia 
McDonald’s’

“Eu ganhava de 
R$ 200 a R$ 
300 reais por 

dia, mas eu gastava R$ 200 
para encher o tanque com ga-
solina. Não valia a pena nem 
como complemento da ren-
da”, afirmou Daniela Teles.

Essa foi a decisão de mi-
lhares de pessoas cadastradas 
como motoristas em aplica-
tivos de transporte em todo 
o Brasil, de acordo com o 
número apresentado por as-
sociações. Procurados, Uber 
e 99 — as maiores empresas 
do segmento no país — não 
apresentaram seus números 
ou discordaram desses dados.

As plataformas disseram 
que não têm nenhuma relação 
com o aumento dos combus-
tíveis, mas que fazem par-
cerias com redes de postos, 

o que garante descontos aos 
motoristas.

O presidente da Associa-
ção de Motoristas de Aplica-
tivos de São Paulo (Amasp), 
Eduardo Lima de Souza, — 
que diz representar até 62 mil 
profissionais — afirma que 
as tarifas não são reajusta-
das desde 2015. Segundo ele, 
25% dos motoristas de apli-
cativo deixaram de trabalhar 
para a plataforma desde o iní-
cio de 2020.

De acordo com o repre-
sentante da categoria, esse 
número foi colhido a partir de 
uma base de dados da prefei-
tura. Souza diz que ela tinha 
120 mil motoristas cadastra-
dos no início de 2020 e, hoje, 
tem 90 mil.

“Os motoristas entraram 
numa fase crítica depois des-

ses consecutivos aumentos 
dos combustíveis. Uma situa-
ção muito grave. Não tivemos 
reajuste de tarifa nem para 
acompanhar a inflação desde 
2015. O motorista vem sen-
tindo isso e muitos vêm desis-
tindo desde o início da pan-
demia, em 2020”, afirmou.

De acordo com o repre-
sentante da categoria, esse 
número foi colhido a partir de 
uma base de dados da prefei-
tura. Souza diz que ela tinha 
120 mil motoristas cadastra-
dos no início de 2020 e, hoje, 
tem 90 mil.

A 99 disse que conecta 
mais de 750 mil motoristas a 
passageiros em quase 2.000 
cidades brasileiras e que este 
número se manteve estável 
mesmo durante a pandemia.

BBC News Brasil

‘Se aumentar mais, 
profissão acaba’: alta dos 

combustíveis já levou 25% 
dos motoristas de apps a 

desistir

A Cielo divulgou 
no final da ter-
ça-feira, após 

consultar seus controladores, 
o Banco do Brasil e o Brades-
co, que não há tratativas em 
relação ao fechamento de ca-
pital da empresa de meios de 
pagamentos.

O esclarecimento envia-
do à Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) foi fei-
to após reportagem do Valor 
Econômico afirmar, citando 
fontes próximas às compa-
nhias, que um anúncio de 
fechamento de capital pode 
estar mais perto de acontecer.

“A Cielo afirma que a 
notícia mencionada acima é 
inverídica e que o tema vei-

culado na referida matéria, 
fechamento de capital, não 
foi discutido no âmbito de 
seu conselho de administra-
ção”, afirmou a companhia.

Após consulta, o BB (BB 
Elo Cartões Participações) 
informou à Cielo que “não 
há tratativas no âmbito de go-
vernança do Banco do Brasil 
(BB) acerca de alterações na 
estrutura societária da Cielo, 
e que a referida notícia veicu-
lada nesta data é inverídica”.

O Bradesco (Columbus 
Holding) também afirmou que 
“não há tratativas em relação 
ao fechamento de capital da 
Cielo. A notícia é inverídica”.

Exame

Cielo nega tratativas 
para fechar capital da 
companhia
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